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EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 
DO CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E 
MATERIAL. MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO 
PROCESSUAL.
1. Em homenagem à natureza processual material e com o 
escopo de preservar os princípios do direito adquirido, da 
segurança jurídica e da não surpresa, as normas sobre honorários 
advocatícios de sucumbência não devem ser alcançadas pela lei 
processual nova.
2. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência 
originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o 
nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, 
deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015.
3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos 
honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o 
CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em julgado. 
Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 
18.3.2016, as normas do novel diploma processual relativas a 
honorários sucumbenciais é que serão utilizadas.
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4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em 
consonância com o CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato 
de o Tribunal de origem ter reformado a sentença já sob a égide do 
CPC/2015, incidem, quanto aos honorários, as regras do diploma 
processual anterior.
5. Embargos de divergência não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, conhecer dos embargos de 
divergência e negar-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Francisco Falcão, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Licenciada a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília (DF), 20 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):
1. Cuida-se de embargos de divergência interpostos contra acórdão proferido 

pela Segunda Turma, Relator o Ministro Francisco Falcão, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DATA DA SENTENÇA. 
NORMA VIGENTE.
I - A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios 
será definida pela data da sentença, devendo ser observada a 
norma adjetiva vigente no momento de sua publicação. Assim, 
se o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários 
sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, 
serão aplicadas as regras do vetusto diploma processual até a 
ocorrência do trânsito em julgado. Neste sentido: REsp 1672406/
RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/08/2017, DJe 13/09/2017; REsp 1465535/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, 
DJe 22/08/2016; AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, 
DJe 23/08/2017; REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017.
II - Agravo interno improvido.

Sustenta o embargante dissídio jurisprudencial com o seguinte aresto:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL – COMPENSAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA SOB A ÉGIDE DO CPC/73 – AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO – JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONSIDERADOS ABUSIVOS – INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
LIMITARAM O ENCARGO À TAXA MÉDIA DE MERCADO PARA 
OPERAÇÕES DA ESPÉCIE CHEQUE ESPECIAL – RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO PARA LIMITAR AS TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
À TAXA MÉDIA APURADA PELO BANCO CENTRAL EM OPERAÇÕES 
DA ESPÉCIE CONTRATADA (CARTÃO DE CRÉDITO), MANTIDA A 
VERBA HONORÁRIA FIXADA NA ORIGEM, COM A POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 21 DO CPC/73. INSURGÊNCIA 
DO AUTOR.

Hipótese: Controvérsia limitada à possibilidade de compensação 
da verba honorária in casu, levando-se em consideração a 
discussão relativa à aplicação das normas do NCPC (direito 
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intertemporal), notadamente o art. 85, §14, que expressamente 
vedou a compensação.

1. Os honorários advocatícios possuem natureza tanto processual 
quanto material (híbrida). Processual por somente poderem ser 
fixados, como os honorários sucumbenciais, no bojo de demanda 
judicial cujo trâmite se dá com amparo nas regras de direito 
processual/procedimental. Material por constituir direito alimentar 
do advogado e dívida da parte vencida em face do patrono da 
parte vencedora.

2. A despeito do caráter híbrido (processual/material) dos honorários 
e de esses não interferirem no modo como a tutela jurisdicional é 
prestada no processo, é certo que o provimento conferido às partes 
no âmbito material, somado à análise do grau de zelo do profissional, 
o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 
para o seu serviço – questões essas eminentemente processuais – 
não só interferem como delineiam os honorários sucumbenciais 
fixados pelo magistrado. Com a entrada em vigor no novo CPC, 
tais critérios de valoração não se modificaram, pois previstos de 
forma específica no diploma processual civil revogado (artigo 20, 
§3º) e estão delineados, igualmente, no novel normativo processual 
(artigo 85, §2º).

3. Diversamente do que ocorreu com os artigos 1º-D da Lei nº 9.494/97 
e 29-C da Lei nº 8.036/90, os artigos 82, §2º, e 85 do NCPC, não 
extirparam/excluíram/suprimiram/reduziram o direito do advogado 
aos honorários advocatícios, mas apenas estabeleceram uma nova 
ordem para a aplicação da distribuição da verba sucumbencial. Por 
não ter havido exclusão de direito, mas apenas modificação no 
formato de sua estipulação, não há falar em direito adquirido a fim 
de conclamar incido o novo diploma normativo apenas às demandas 
ajuizadas após a data de sua entrada em vigor, porquanto, consoante 
estabelecido no artigo 14 do NCPC, o novel diploma normativo 
processual incidirá imediatamente aos processos em curso.

4. A evolução jurisprudencial operada nesta Corte que passou a 
evidenciar serem os honorários advocatícios verba alimentar e 
pertencerem exclusivamente aos advogados denotava e clamava 
a superação do entendimento sumulado no enunciado 306/STJ, 
porquanto incongruente com as mais novas conclusões jurídicas 
afetas à matéria, porém, tal enunciado permaneceu hígido até a 
edição do artigo 85, §14, do NCPC: “os honorários constituem direito 
do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios 
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dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a 
compensação em caso de sucumbência parcial”.

5. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que 
a impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a sucumbência 
entre os pedidos das partes, bem ainda todos os requisitos valorativos 
para a fixação da verba sucumbencial (honorários advocatícios). 
Esse pronunciamento não se confunde com a sentença stricto sensu, 
notadamente porque, na hipótese de provimento recursal com a 
modificação da sucumbência, em face da determinação legal de 
que a norma processual é aplicável imediatamente aos processos 
em curso (artigo 14 do NCPC), o novel diploma normativo processual 
incidirá, independentemente de o reclamo ter sido manejado sob a 
égide do revogado código processual. Tal entendimento se coaduna/
não contrasta com os enunciados aprovados pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9 de março de 2016.

6. No caso, a despeito do provimento monocrático do reclamo ter 
se dado sob a égide do NCPC, não existiu qualquer modificação na 
sucumbência das partes, mas apenas o adequado enquadramento 
na jurisprudência desta Corte Superior acerca de direito já 
considerado pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual adequada 
a manutenção da compensação de honorários estabelecida na 
origem, nos termos do enunciado 306 da Súmula do STJ.

7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1481917/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/11/2016)

Aduz que, conforme se verifica do acórdão paradigma, a lei que rege a aplicação 
da sucumbência no processo deve ser aquela vigente à data da deliberação que a impõe 
ou modifica. Afirma que “a Lei vigente à época em que foi proferido o acórdão que 
modificou totalmente a sentença de primeiro grau é o Código de Processo Civil de 2015, 
devendo esta Lei, portanto, ser aplicada para a fixação dos honorários de advogado”.

Decisão de admissibilidade às fls. 558-560.
Impugnação aos embargos às fls. 564-615.
É o relatório.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.255.986 
/ PARANÁ (2018/0046860-4)
RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE: ESTADO DO PARANÁ
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PROCURADORES: MARCIA DIEGUEZ LEUZINGER E OUTRO(S) – DF009049
DANIELA DE SOUZA GONÇALVES E OUTRO(S) – PR048154
EMBARGADO: BRASCARBO AGROINDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS: ANTONIO AUGUSTO GRELLERT – PR038282
EMERSON CORAZZA DA CRUZ – PR041655
SOC. de ADV.: A. AUGUSTO GRELLERT ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 
CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E MATERIAL. 
MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO PROCESSUAL.

1. Em homenagem à natureza processual material e com o escopo 
de preservar os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica 
e da não surpresa, as normas sobre honorários advocatícios de 
sucumbência não devem ser alcançadas pela lei processual nova.

2. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência 
originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o 
nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, 
deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015.

3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos 
honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o 
CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em julgado. 
Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 
18.3.2016, as normas do novel diploma processual relativas a 
honorários sucumbenciais é que serão utilizadas.

4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em 
consonância com o CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato 
de o Tribunal de origem ter reformado a sentença já sob a égide do 
CPC/2015, incidem, quanto aos honorários, as regras do diploma 
processual anterior.

5. Embargos de divergência não providos.

Book_RMP-74.indb   360Book_RMP-74.indb   360 10/06/2020   12:19:5510/06/2020   12:19:55



Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 74, out./dez. 2019   |   361

Jurisprudência Cível – Embargos de Divergência em Agravo em Recurso 
Especial nº 1.255.986 / PR (2018/0046860-4) 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):
2. A controvérsia dos autos está em definir a regra de direito intertemporal 

que terá eficácia – a lei processual velha (CPC/73) ou a lei processual nova (CPC/15) –, 
em relação aos honorários advocatícios sucumbenciais, quando se estiver diante de 
processo pendente ao tempo do advento do novo Código de Processo Civil. 

O acórdão embargado, lastreado na ampla jurisprudência da Casa, entendeu que:

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado nº 568 da Súmula desta Corte Superior e 
do art. 255, §4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir 
monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. Assim, 
não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados 
na decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios 
será definida pela data da sentença, devendo ser observada a norma 
adjetiva vigente no momento de sua publicação. Assim, se o capítulo 
acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi 
prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as regras 
do vetusto diploma processual até a ocorrência do trânsito em julgado.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes julgados, in verbis:

[...]
(REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)
[...]
(REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 22/08/2016)
[...]
(AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
23/08/2017)
[...]
(REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão 
recorrida, nego provimento ao agravo interno.

O acórdão paradigma, apreciando a mesma questão, no entanto, houve por 
bem aplicar a lei nova:

[...] A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação 
que a impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a 
sucumbência entre os pedidos das partes, bem ainda todos 
os requisitos valorativos para a fixação da verba sucumbencial 
(honorários advocatícios). Esse pronunciamento não se confunde 
com a sentença stricto sensu, notadamente porque, na hipótese 
de provimento recursal com a modificação da sucumbência, em 
face da determinação legal de que a norma processual é aplicável 
imediatamente aos processos em curso (artigo 14 do NCPC), o 
novel diploma normativo processual incidirá, independentemente 
de o reclamo ter sido manejado sob a égide do revogado código 
processual. Tal entendimento se coaduna/não contrasta com os 
enunciados aprovados pelo Plenário do STJ na sessão de 9 de 
março de 2016.

3. De início, deve-se perquirir acerca da natureza jurídica dos honorários 
sucumbenciais, já que não é possível assentar qual a norma processual adequada a 
incidir na hipótese vertente – o CPC/1973 ou o CPC/2015 – sem o prévio exame da 
precisa conceituação jurídica do instituto.

Não se pode olvidar que a lei processual tem efeito imediato e geral, aplicando-se 
aos processos pendentes, respeitados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada. Portanto, no que tange às regras processuais, as novas normas do Código de 
Processo Civil começam a ser aplicadas a partir da revogação do CPC/1973.

Todavia, impõe-se indagar se a real natureza jurídica dos honorários advocatícios 
é processual, isto é, se as regras previstas pelo novo CPC incidem imediatamente nos 
processos em andamento.

Frise-se que a Corte Especial do STJ já se manifestou a respeito do tema, 
ao cristalizar a tese de que o arbitramento dos honorários não configura questão 
meramente processual, máxime ante os reflexos imediatos no direito substantivo 
da parte e do advogado.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ Nº 08/2008. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. DISCUSSÃO SOBRE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. O art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos embargos 
infringentes a que exista sentença de mérito reformada por acórdão 
não unânime, e não que o objeto da divergência seja o próprio 
mérito tratado na sentença reformada.

2. Se o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à 
questão de fundo ou à matéria central da lide, não pode o aplicador 
do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela 
não prevista. Precedentes.

3. Ademais, o arbitramento dos honorários não é questão meramente 
processual, porque tem reflexos imediatos no direito substantivo da 
parte e de seu advogado. Doutrina de CHIOVENDA.

4. Os honorários advocatícios, não obstante disciplinados pelo 
direito processual, decorrem de pedido expresso, ou implícito, de 
uma parte contra o seu oponente no processo e, portanto, formam 
um capítulo de mérito da sentença, embora acessório e dependente.

5. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive 
os de sucumbência, pertencem ao advogado. O contrato, a decisão 
e a sentença que os estabelecem são títulos executivos. Nesse 
sentido, a Corte Especial do STJ fez editar a Súmula 306, com o 
seguinte enunciado: “Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado 
o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a 
legitimidade da própria parte”. Portanto, os honorários constituem 
direito autônomo do causídico, que inclusive poderá executá-los 
nos próprios autos ou em ação distinta.

6. O capítulo da sentença que trata dos honorários, ao disciplinar uma 
relação autônoma, titularizada pelo causídico, é de mérito, embora 
dependente e acessório, de modo que poderá ser discutido por 
meio de embargos infringentes se a sentença vier a ser reformada, 
por maioria de votos, no julgamento da apelação.

7. Assim, seja porque o art. 530 do CPC não faz restrição quanto à 
natureza da matéria objeto dos embargos infringentes – apenas 
exige que a sentença de mérito tenha sido reformada em grau 
de apelação por maioria de votos –, seja porque o capítulo da 
sentença que trata dos honorários é de mérito, embora acessório 
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e dependente, devem ser admitidos os embargos infringentes para 
discutir verba de sucumbência.

8. A ausência de interposição dos embargos infringentes na 
origem sobre a condenação em honorários advocatícios não 
veda a admissão do recurso especial, a menos que o apelo verse 
exclusivamente sobre a verba de sucumbência, caso em que não 
será conhecido por preclusão e falta de exaurimento de instância.

9. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC 
e à Resolução STJ nº 08/2008.

(REsp 1113175/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 24/05/2012, DJe 07/08/2012)

Registrem-se, ainda, outros precedentes da lavra desta Corte propugnando 
que, em homenagem à natureza processual-material, as normas sobre honorários 
advocatícios não são alcançadas pela lei nova (subsequente):

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA 
PÚBLICA. ARTIGO 20, PARÁGRAFO 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180/2001. APLICABILIDADE.

1. “Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 
em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública 
e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das 
alíneas a, b e c do parágrafo anterior.” (artigo 20, parágrafo 4º, do 
Código de Processo Civil).

2. Embora se atribua, em regra, ao direito processual eficácia imediata, 
as suas normas da espécie instrumental material, precisamente porque 
criam deveres patrimoniais para as partes, como a que se contém no 
artigo 20 do Código de Processo Civil, não incidem nos processos em 
andamento, quer se trate de processo de conhecimento, quer se trate 
de processo de execução, por evidente imperativo último do ideal de 
segurança também colimado pelo Direito.

3. As normas processuais instrumentais materiais, enquanto integram 
o estatuto legal do processo, são as vigentes ao tempo de seu início, 
não o alcançando a lei nova subsequente.

4. A mesma regência no tempo tem a disposição do artigo 4º da 
Medida Provisória nº 2.180-35, mormente porque atributiva de 
privilégio à Fazenda Pública, nada autorizando que se suprima à 
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parte, no particular da norma processual instrumental material, a 
eficácia da lei do tempo do início do processo de execução, como 
é próprio do Estado de Direito.

5. Ajuizada a execução posteriormente à edição da Medida Provisória 
nº 2.180-35/2001, é de se reconhecer que “não são devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não embargadas”.

6. Recurso especial conhecido, mas improvido.

(REsp 470.990/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/12/2002, DJ 12/05/2003)

____________________

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. CONDENAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA INICIADA ANTES 
DO ADVENTO DA MP 2.180-35, DE 24/08/2001, QUE ACRESCENTOU 
O ARTIGO 1º-D À LEI 9.494/97. REGRA GERAL DO ARTIGO 20, §4º, 
DO CPC. PROVIMENTO NEGADO.

1. A regra contida no artigo 20, §4º, do estatuto processual civil foi 
excepcionada pelo artigo 1º-D da Lei nº 9.494/97, com a redação 
determinada pelo artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35/2001, que 
dispõe: “Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções não embargadas”.

2. Como é sabido, as normas processuais têm aplicação imediata 
mesmo para os processos em curso. Entretanto, por se tratar de norma 
processual com reflexo material, não incide para retirar direito adquirido 
à percepção dos honorários advocatícios.

3. Verifica-se que a execução iniciou-se antes do advento da norma 
provisória, logo cabível a estipulação dos honorários de advogado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 267.365/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2005, DJ 27/06/2005)

Observa-se, portanto, que, não obstante a taxionomia atinente aos honorários 
advocatícios estar prevista em norma de direito processual, o instituto enverga 
verdadeira natureza híbrida, notadamente ante os reflexos materiais que o permeiam.

Com efeito, a doutrina reconhece que os honorários advocatícios são instituto 
de direito processual-material, pois, apesar da previsão em diploma processual, 
conferem direito subjetivo de crédito ao advogado em face da parte que deu causa 
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à instauração do processo, versando assim sobre situação jurídica substancial. À 
guisa de exemplo:

Trata-se de direito processual material, pois, “apesar de sua natureza 
eminentemente processual, por estar inserido na técnica do processo 
como decorrência de sua instauração e ter como objetivo tutelar 
de modo integral o direito reconhecido em juízo, ele confere um 
direito subjetivo de crédito ao advogado perante a parte que deu 
causa ao processo.” (LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho. O direito 
intertemporal e as novidades do novo Código de Processo Civil em 
tema de honorários advocatícios. In: PESSOA, Fabio Guidi Tabosa; 
YARSHELL, Flavio Luiz (Coords.); DIDIER JR., Fredie (Coord. Geral). 
Coleção grandes temas do novo CPC. vol. 7. Direito intertemporal. 
Salvador: Juspodivm, 2016, p. 106)

Para essa categoria de normas, aliás, Dinamarco propõe uma disciplina de 
direito intertemporal específica:

Como toda lei, em princípio, a processual terá efeito imediato (LINDB, 
art. 6° – CPC, arts. 14 e 1.046, caput), o que significa que em princípio 
será eficaz a partir de quando vigente. Mesmo já vigente, porém, 
ela deixa de impor seus preceitos a certas situações já consumadas 
sob o império da lei anterior e que, por razões de políticas inerentes 
ao devido processo legal substancial, o Estado de Direito opta 
por preservar. Restringe-se a eficácia da lei processual, por isso, 
para deixar intactos o ato jurídico perfeito, os direitos adquiridos 
e a coisa julgada (Const., art. 5°, inc. XXVI – LINDB, art. 6°), sendo 
a esse propósito explícito o art. 14 do Código de Processo Civil, 
segundo o qual. 

[...]

O exagero que às vezes conduz a radicalizar a aplicação imediata 
da lei processual civil é, ao menos em parte, reflexo de uma outra 
postura igualmente exacerbada e consistente na obsessão em 
extrair todas as consequências imagináveis do correto postulado 
da autonomia da relação processual, da ação e do próprio direito 
processual como um todo. Não é lícito pôr em dúvida essa autonomia 
em face do direito substancial e de seus institutos, neste estágio 
avançadíssimo da cultura processualística – mas a moderna ciência 
processual tem também a consciência da relativização do binômio 
direito-processo e da relação de instrumentalidade do processo 
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em face do direito substancial, responsáveis pela aproximação 
desses dois planos do ordenamento jurídico e pela consciência das 
recíprocas influências trocadas entre eles. Os institutos bifrontes, 
que se situam nas faixas de estrangulamento existentes entre os dois 
planos do ordenamento jurídico e compõem o direito processual 
material, comportam um tratamento diferenciado em relação à 
disciplina intertemporal dos fenômenos de conotação puramente 
processual-formal (ou mesmo procedimental).

Essa premissa metodológica tem como consequência o repúdio a 
critérios que, com fundamento no dogma da autonomia do direito 
processual e seus institutos em relação à ordem jurídico-substancial, 
deixem de levar em conta a existência de categorias jurídicas que 
não pertencem exclusivamente àquele, mas compartilham de 
uma natureza dúplice [...]. A aplicação da lei nova que elimine ou 
restrinja insuportavelmente a efetividade de situações criadas por 
essas normas bifrontes transgrediria as garantias de preservação 
contidas na Constituição e na lei, porque seria capaz de comprometer 
fatalmente o direito de acesso à justiça em casos concretos – e, 
consequentemente, de cancelar direitos propriamente substanciais 
dos litigantes. Seria ilegítimo transgredir situações pré-processuais 
ou mesmo extraprocessuais [...], as quais configuram verdadeiros 
direitos adquiridos e, como tais, estão imunizadas à eficácia da lei 
nova por força da garantia constitucional da irretroatividade das leis.

(DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. 
Vol I, 9ª ed. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 189-190)

Ressalte-se, também, que os honorários advocatícios não interferem no 
modo como a tutela jurisdicional será prestada no processo. Trata-se, em verdade, 
de condenação imposta em face de situação diversa daquela discutida no mérito, 
com a respectiva formação do direito material pertencente ao advogado.

A propósito:

Os honorários advocatícios não interferem no modo como a tutela 
jurisdicional será prestada no processo. Eles visam a remunerar o advogado 
por seu trabalho. É certo que da condenação em honorários depende 
a prestação de uma tutela jurisdicional integral, de modo que a 
necessidade do processo não reverta em dano àquele que utilizou 
esse instrumento para o reconhecimento de um direito. Trata-se, no 
entanto, de condenação imposta em face de situação diversa daquela 
discutida no mérito do processo, que se sujeita a fatos constitutivos 
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distintos e dá azo à formação de outro direito material, pertencente 
ao advogado e não à parte. Em tal contexto, alterar a disciplina dos 
honorários advocatícios pode comprometer a compensação do dano 
que o processo impõe à parte que tem razão [...].

(LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho (Coords. Flávio Luiz Yarshell e 
Fábio Guidi Tabosa Pessoa). Direito intertemporal. Coleção Grandes 
Temas do Novo CPC (Coord. Geral. Fredie Didier Jr.), Vol 7. Salvador: 
Juspodivm, 2016, p. 106).

De fato, a natureza dos honorários está inserida no reconhecimento de 
um direito material em juízo, consubstanciado no direito subjetivo de crédito do 
advogado (CHIOVENDA, Giuseppe. La condanna nelle spese giudiziali. 2ª ed. Roma: 
Foro, 1935, p. 176-177).

Nesse passo, em razão de constituir direito alimentar do advogado, verifica-se 
que os honorários de sucumbência deixaram de ter função propriamente reparatória 
para assumir feição remuneratória, razão pela qual o Estatuto da OAB destinou a 
verba ao advogado da causa e reconheceu-lhe a autonomia do direito à execução.

É o que aponta a jurisprudência desta Corte Especial:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DA HABILITAÇÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. CESSÃO 
DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO 
DO CRÉDITO RELATIVO À VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO 
DE CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em vigor (Lei nº 8.906/94), os 
honorários de sucumbência constituem direito autônomo do advogado 
e têm natureza remuneratória, podendo ser executados em nome 
próprio ou nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o causídico, 
o que não altera a titularidade do crédito referente à verba advocatícia, 
da qual a parte vencedora na demanda não pode livremente dispor.

2. O fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não 
repercute na disponibilidade do crédito referente aos honorários 
advocatícios sucumbenciais, tendo o advogado o direito de 
executá-lo ou cedê-lo a terceiro.

3. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura pública, 
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bem como discriminado no precatório o valor devido a título da 
respectiva verba advocatícia, deve-se reconhecer a legitimidade do 
cessionário para se habilitar no crédito consignado no precatório.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1102473/RS, Rel.ª Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/05/2012, DJe 27/08/2012 – grifos 
não constantes no original)

O próprio STF, na linha de seus precedentes históricos, reafirmou que os 
honorários advocatícios de sucumbência, fixados na vigência do art. 20 do CPC de 1973, 
e mesmo antes da edição da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da OAB), pertencem e sempre 
pertenceram ao advogado, uma vez que: a) “segundo os levantamentos históricos da 
edição do Código de Processo Civil de 1973, em nenhum momento, pretendeu-se afastar 
o direito autônomo do advogado à verba honorária”; e b) “se a verba fosse destinada ao 
litigante, não haveria razão para fixar os honorários conforme os parâmetros revelados 
no §3º do artigo 20 do referido diploma, a considerar o zelo, o tempo, a complexidade, 
enfim, fatores relacionados à atuação do causídico no processo”.

O referido precedente recebeu a seguinte ementa:

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA – EXECUÇÃO – ARTIGO 20 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

De acordo com a jurisprudência do Supremo, os honorários 
advocatícios cabem ao advogado.

(STF – Agravo Regimental na Execução na Ação Cível Originária 
nº 381/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 
13/5/2014, publicado em 27/5/2014)

Anos mais tarde, a Suprema Corte editou a seguinte Súmula vinculante nº 47:

Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados 
do montante principal devido ao credor consubstanciam verba 
de natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição 
de precatório ou requisição de pequeno valor, observada ordem 
especial restrita aos créditos dessa natureza.
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Tal interpretação do caput do art. 20 do CPC de 1973 também pode ser extraída 
de precedente desta Corte Superior proferido pela Terceira Turma no julgamento do 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 24.010/SP:

[...]

Não cabe dúvida de que, nos termos da primeira parte do art. 
23 da Lei nº 8.906/94, “os honorários incluídos na condenação, por 
arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este 
direito autônomo para executar a sentença nesta parte”.

Imperioso notar, entretanto, que, de acordo com o art. 20, caput, do 
CPC, os referidos honorários constituem condenação imposta ao 
perdedor da ação, ou seja, trata-se de dívida da parte vencida em 
face do advogado da parte vencedora, totalmente desvinculada 
da condenação principal.

[...]

(STJ – Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 4/9/2008, DJe de 
26/9/2008 – grifos no original)

Deveras, não obstante se reporte ao art. 23 da Lei nº 8.906/1994, a eminente 
Ministra Nancy Andrighi analisou a temática sob a lente do caput do art. 20 do CPC 
para concluir que os honorários advocatícios, fixados na sentença, constituem dívida 
da parte vencida em face do advogado da parte vencedora.

Do mesmo modo, a doutrina assinala que todos os elementos que são 
sopesados pelo juiz para a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais, 
descritos no §3º do art. 20 do CPC, estão diretamente relacionados à atuação do 
causídico no processo, tudo a indicar que tal verba é de titularidade do advogado da 
parte vencedora (ROCHA, Jayme Soares da. Honorários de sucumbência: pertencem 
à parte vencedora ou ao seu advogado? São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 633, p. 
236-242, jul. 1988).

Em suma, deve-se ressair que os honorários advocatícios possuem efeito 
externo ao processo, de relevante repercussão na vida do advogado e da parte 
sucumbente. Acrescenta-se, assim, que tal situação é apta a enquadrá-los no âmbito 
do direito processual material. Interpretação contrária implicará, indubitavelmente, a 
ausência de reconhecimento da índole alimentar do instituto, prejudicando o direito 
dos advogados à remuneração pelo serviço prestado.

4. Fixada, portanto, a natureza jurídica, torna-se relevante estabelecer o marco 
temporal para a aplicação das novas regras previstas no CPC/2015, pertinentes aos 
honorários de sucumbência.
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Isso porque, conforme salientado, tratando-se de instituto híbrido, não há 
falar em aplicação imediata da norma.

Quanto ao tema, impende registrar que é assente a jurisprudência do STJ, 
inclusive de sua Corte Especial, já sob a égide do CPC de 2015, reconhecendo que, com 
relação aos honorários de sucumbência, a sentença deve ser tida como o marco 
temporal para fins de definição da norma de regência, isto é, o CPC/73 ou o CPC/2015:

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. 
SENTENÇA ARBITRAL. LIMITES SUBJETIVOS. EFETIVO EXERCÍCIO DO 
CONTRADITÓRIO. VERIFICAÇÃO. TEXTO FORMAL DA SENTENÇA. 
FORMALIDADES. ATENDIMENTO. APOSTILAMENTO. CONVENÇÃO 
DE HAIA DE 1969. DECRETO 8.660 DE 29/01/2016. DOCUMENTO 
PÚBLICO. CONCEITO AMPLO. ASSINATURA, SELO E OU CARIMBO. 
AUTENTICIDADE. COMPROVAÇÃO. JUÍZO DE DELIBAÇÃO. 
COMPETÊNCIA. STJ. EXAME DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR DA CAUSA. CONDENAÇÃO IMPOSTA NO ESTRANGEIRO. 
HONORÁRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. MARCO DEFINIDOR. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. O propósito deste julgamento é apreciar pedido de 
homologação de sentença arbitral estrangeira proferida por 
Tribunal constituído no Estado de Nova Iorque (Estados Unidos 
da América), ratificada pela Divisão de Recursos da Suprema 
Corte de Nova Iorque, por meio da qual os requeridos teriam sido 
condenados ao pagamento de US$ 2.003.290,33 (dois milhões, 
três mil e duzentos e noventa dólares americanos e trinta e três 
centavos), em virtude da quebra do contrato social entabulado 
entre as partes.
2. A comprovação do efetivo exercício da defesa pelos requeridos – 
ou de sua dispensa na forma legal – no processo julgado no exterior 
é que define os limites subjetivos da sentença homologanda.
3. Como o juízo do STJ é de mera delibação, a verificação dos 
limites subjetivos da sentença arbitral estrangeira deve ter 
em consideração a matéria incorporada ao texto da decisão 
homologanda, sobretudo quanto às partes e o respectivo exercício 
do contraditório, a partir do que será verificada a extensão da 
obrigação apta a se tornar eficaz e exequível no território nacional.
4. Deduz-se dos autos que os requerentes atuaram em nome 
próprio e na condição de representantes da empresa PRNUSA. LLC, 
e que somente o réu no processo arbitral – Sr. CARLOS SOBRAL – 
exerceu amplamente sua defesa e foi condenado ao pagamento 
da quantia mencionada na sentença homologanda. O processo 
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deve, portanto, ser extinto sem resolução do mérito em relação 
à requerida ILLUSION ACESSÓRIOS DE MODAS LTDA, por sua 
manifesta ilegitimidade passiva.
5. Em relação ao requerido CARLOS SOBRAL, foram atendidas 
as formalidades necessárias à homologação da sentença 
arbitral estrangeira, pois foi acostada aos autos cópia da 
decisão homologanda, de conteúdo condenatório, oficialmente 
traduzida e apostilada, bem como toda documentação essencial 
para exame do pedido. Verifica-se, igualmente, que a sentença 
foi proferida por autoridade competente, a referida parte ré foi 
citada validamente e houve o trânsito em julgado de decisão 
que não representa violação à soberania nacional, à dignidade 
da pessoa humana ou à ordem pública.
6. O conceito de documentos públicos, constante no art. 2º da 
Convenção de Haia de Eliminação da Exigência de Legalização 
de Documentos Públicos Estrangeiros de 1961 (Decreto 8.660 
de 29 de janeiro de 2016), deve ser interpretado de forma ampla 
e abrangente, para garantir que o maior número possível de 
documentos se beneficie do processo de autenticação simplificada 
da Convenção.
7. Na hipótese dos autos, a autenticidade da assinatura, selo ou 
carimbo oficiais do Estado de origem apostos no documento legal 
estrangeiro objeto foi comprovada pelo apostilamento, estando, 
pois, evidenciada a autenticidade e legitimidade da sentença 
arbitral objeto do pedido de homologação.
8. O valor da causa, em homologação de sentença estrangeira 
condenatória, é o da condenação por esta imposta. Precedentes.
9. O marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo 
CPC/2015 em relação aos honorários advocatícios é a data da 
prolação da sentença. Precedentes.
10. Sentença arbitral estrangeira homologada parcialmente. 
Processo extinto sem resolução de mérito em relação à requerida 
ILLUSION ACESSÓRIOS DE MODAS LTDA.
(SEC 14.385/EX, Rel.ª Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018)
_________________
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MEDIDA 
CAUTELAR. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ. ART. 1.022 
DO CPC/2015. EMBARGOS DOS REQUERIDOS. VÍCIOS NÃO 
DEMONSTRADOS. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DA 
REQUERENTE. OMISSÃO QUANTO AOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
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FEITO INICIADO AO TEMPO DO CPC/73, MAS DECIDIDO APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO CPC/2015. MARCO TEMPORAL PARA A 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 
ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício 
ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. Deve o embargante, ao sustentar a existência de erro, 
contradição, obscuridade ou omissão, indicar de forma clara 
o ponto em que a decisão embargada teria incorrido no vício 
alegado, o que não ocorreu nos declaratórios dos requeridos. Não 
demonstra eventual vício do art. 1.022 do CPC/2015 a pretensão de 
rediscussão do julgado que consubstancia mero inconformismo.
3. Reconhecida omissão apontada nos declaratórios da requerente 
a respeito da distribuição dos ônus sucumbenciais.
4. Para fins de distribuição dos ônus sucumbenciais, inexiste direito 
adquirido ao regime jurídico vigente quando do ajuizamento da 
demanda ou quando da manifestação de resistência à pretensão. 
Existência, apenas, de um lado, de expectativa de direito 
daqueles que podem vir a ser reconhecidos como credores e, de 
outro, de expectativa de obrigação daqueles que podem vir a ser 
afirmados devedores.
5. O marco temporal para a aplicação das normas do CPC/2015 a 
respeito da fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais é a data da 
prolação da sentença ou, no caso dos feitos de competência originária 
dos tribunais, do ato jurisdicional equivalente à sentença.
6. Caso concreto em que a fixação e distribuição dos ônus 
sucumbenciais deve observar as disposições pertinentes 
previstas no CPC/2015, em vigor desde 18.03.2016, uma vez que 
o acórdão embargado foi prolatado em sessão da Corte Especial 
de 24.10.2016.
7. Considerados o sincretismo adotado pelo novel Código e 
o silêncio eloquente do legislador acerca do cabimento de 
honorários sucumbenciais nos pleitos cautelares (art. 85, §1º), 
é incabível a fixação de honorários neste momento processual, 
ficando postergado o arbitramento e exigibilidade de tal verba 
para ulterior fase processual, qual seja, a do cumprimento de 
sentença (art. 523, caput e §§ 1º e 2º, c/c art. 527, art. 513 e art. 827, 
caput e §§ 1º e 2º), que, no caso concreto (sentença estrangeira 
homologada pelo STJ), ocorrerá perante juízo de primeiro grau de 
jurisdição (art. 965 do CPC/2015).
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8. Embargos de declaração de S/A Fluxo – Comércio e Assessoria 
Internacional e Manoel Fernando Garcia, Ailaine Fernandes 
Osório de Siqueira, Marco Antonio de Siqueira Garcia, Maria Pia 
de Siqueira Garcia e Malemote Participações Ltda. rejeitados.
9. Embargos de declaração de Newedge USA LLC acolhidos, sem 
efeitos infringentes, somente para o fim de esclarecer que neste 
momento processual é incabível a fixação de honorários advocatícios. 
(EDcl na MC 17.411/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 27/11/2017)
________________
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 
20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO CPC/2015. DEFINIÇÃO DA LEI 
APLICÁVEL.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem farta jurisprudência no 
sentido de que, indiferente a data do ajuizamento da ação e a data 
do julgamento dos recursos correspondentes, a lei aplicável para 
a fixação inicial da verba honorária é aquela vigente na data da 
sentença/acórdão que a impõe. Precedentes: REsp. nº 542.056/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.02.2004; REsp. nº 
816.848/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13 
de março de 2009; REsp. nº 981.196/BA, Relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJ de 02 de dezembro de 2008; AgRg 
no REsp. nº 910.710/BA, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
julgado em: 16.09.2008; AgInt nos EDcl no REsp. nº 1.357.561/
MG, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em: 
04.04.2017, DJe: 19.04.2017; REsp. nº 1.465.535/SP, Quarta Turma, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016.
2. A essa jurisprudência há que se adicionar o entendimento 
desta Corte em relação à vigência do novo Código de Processo 
Civil (CPC/2015) que estabeleceu como novidade os honorários 
sucumbenciais recursais. Sendo assim, para os recursos interpostos 
de decisões/acórdãos publicados já na vigência do CPC/2015 
(em 18.03.2016) é cabível a fixação de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, §11, do CPC/2015: Enunciado 
Administrativo nº 7/STJ – “Somente nos recursos interpostos 
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 
na forma do art. 85, §11, do NCPC”.
3. Sendo assim, são possíveis, em princípio, quatro situações: a) que 
o processo tenha sentença, decisão em segundo grau e decisão 

Book_RMP-74.indb   374Book_RMP-74.indb   374 10/06/2020   12:19:5510/06/2020   12:19:55



Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 74, out./dez. 2019   |   375

Jurisprudência Cível – Embargos de Divergência em Agravo em Recurso 
Especial nº 1.255.986 / PR (2018/0046860-4) 

em instância especial todos na vigência do CPC/1973: a.1) aplica-se 
integralmente o regime previsto no art. 20, do CPC/1973 para todo 
o processo, não havendo que se falar em honorários sucumbenciais 
recursais; b) que o processo tenha sentença e decisão em segundo 
grau na vigência do CPC/1973 e decisão em instância especial na 
vigência do CPC/2015: b.1) aplica-se o regime previsto no art. 20, do 
CPC/1973 para a fixação dos honorários na sentença, b.2) não há 
honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da 
sentença (v.g. no julgamento da apelação ou do agravo), b.3) não 
há honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da 
decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial); c) 
que o processo tenha sentença na vigência do CPC/1973 e acórdão 
em segundo grau e acórdão em instância especial na vigência do 
CPC/2015: c.1) aplica-se o regime previsto no art. 20, do CPC/1973 
para a fixação dos honorários na sentença; c.2) não há honorários 
sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da sentença 
(v.g. no julgamento da apelação ou do agravo); c.3) há honorários 
sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da decisão de 
segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial); d) que o 
processo tenha sentença, acórdão em segundo grau e acórdão em 
instância especial na vigência do CPC/2015: d.1) aplica-se o regime 
previsto no art. 85, do CPC/2015 para a fixação dos honorários na 
sentença; d.2) há honorários sucumbenciais recursais no julgamento 
do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação ou do 
agravo); d.3) há honorários sucumbenciais recursais no julgamento 
do recurso da decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do 
recurso especial). Dito de outra forma, ocorre a aplicação integral 
do CPC/2015.
4. No caso concreto, a sentença que originalmente negou a 
fixação da verba honorária o foi publicada no ano de 2014, ainda 
na vigência do antigo CPC/1973 (e-STJ fls. 1056). Indiferente ao 
caso ter havido a fixação da verba posteriormente em virtude de 
provimento de recurso de agravo de instrumento no Tribunal de 
Origem sob a vigência do CPC/2015, isto porque o que sempre 
esteve em discussão nos recursos interpostos (efeito devolutivo) 
foi a aplicabilidade do art. 20, do CPC/1973 na sentença. Desse 
modo, o regime aplicável para a fixação inicial da verba honorária 
é aquele previsto no art. 20 e parágrafos do CPC/1973 e não o 
do art. 85 do CPC/2015, que teve sua vigência iniciada apenas 
em 18.03.2016. Assim, sem razão o recorrente, o recurso especial 
merece negativa de provimento, no ponto.
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5. Já em relação ao pedido sucessivo de revisão da verba 
honorária em razão de violação ao juízo de equidade, melhor 
sorte não socorre a recorrente. Isto porque, consoante os fatos 
descritos na decisão recorrida (art. 20, §3º, alíneas “a”, “b” e “c”, 
do CPC/1973), o caso é de verba honorária fixada em sede de 
cumprimento de sentença onde o trabalho desenvolvido pelo 
advogado é mediano e o valor fixado se aproximou mais daquele 
apontado pela executada. De registro que as verbas honorárias 
na ação principal foram objeto de sucumbência recíproca, donde 
a necessidade de se equilibrar a fixação da verba honorária em 
sede de cumprimento de sentença com o que decidido no objeto 
principal da ação (e-STJ fl. 524). Além disso, a Corte de Origem não 
fez nenhuma consideração quanto aos demais critérios do §3º do 
art. 20 do CPC/1973, o que impossibilita qualquer diagnóstico de 
haver ou não irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária 
fixada em relação a eles. Precedentes: REsp. nº 1.579.555 / PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
09.08.2016; AgInt no REsp. nº 1.587.611 – SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 09.08.2016.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1649720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)
__________________
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 83/
STJ. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
1. Cuida-se de irresignação com a decisão do Tribunal de origem 
que entendeu que apenas os residentes dentro da faixa de 
zoneamento referente à Estação de Tratamento contam com o 
direito à indenização. Os recorrentes que, consoante as provas dos 
autos, moram fora do zoneamento ficaram inconformados por não 
ter sido configurado, quanto a eles, o dano moral.
2. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar 
que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível 
reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, 
o que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente 
aferição encontraria óbice no édito 7/STJ: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.
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3. Com relação ao pleito de majoração dos danos morais, 
esclareça-se que o STJ só excepcionalmente admite a revisão 
do valor da indenização por dano moral “em caso de patente 
absurdo, quando se extrapole inteiramente do razoável, seja para 
mais ou para menos”. (REsp 71.778-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, 
RSTJ 87/228) E tal não é a hipótese dos autos.
4. Assentou o Superior Tribunal de Justiça que “em homenagem 
à natureza processual material e com o escopo de preservar-se o 
direito adquirido, as normas sobre honorários advocatícios não são 
alcançadas por lei nova. A sentença, como ato processual que qualifica 
o nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, 
deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015”. (REsp 1.465.535/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 22/8/2016)
5. A hermenêutica ora propugnada pretende cristalizar a seguinte ideia: se 
o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, 
foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as regras 
do vetusto diploma processual até a ocorrência do trânsito em julgado. 
Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, 
as normas do novel CPC cingirão a situação concreta.
6. De fato, o próprio art. 14 do CPC/2015 aponta norma de direito 
intertemporal, com o escopo de proteger os atos praticados na 
vigência da codificação anterior: “Art. 14. A norma processual não 
retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada”.
7. Em face dos contornos de direito material, não é possível 
sustentar-se a aplicação das novas regras de honorários recursais 
a partir de 18.3.2016, data em que entrou em vigor o novo CPC. 
De fato, a aplicação imediata do instituto, seguindo o princípio do 
isolamento dos atos processuais, revestirá a defendida natureza 
material com o capeirão da vertente processual, desconstruindo, 
como consequência cartesiana, toda a legislação, a jurisprudência 
e a doutrina, que reconheceram, após décadas de vicissitudes, o 
direito alimentar dos advogados à percepção de honorários.
8. No presente caso, a sentença foi publicada antes de 18.3.2016. Logo, 
aplicam-se aos honorários sucumbenciais o CPC/1973.
9. Admite-se a compensação de honorários advocatícios, em 
consonância com o entendimento firmado no julgamento do 
REsp 963.528/PR (TEMA 195 do STJ), afetado à Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, com base no procedimento 
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da Lei nº 11.672/2008 e Resolução 8/2008 (Lei de Recursos 
repetitivos), segundo o qual: “Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado 
o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir 
a legitimidade da própria parte”.
10. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ: “Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida.”
11. Recurso Especial de que parcialmente se conhece e, nessa 
parte, nega-se-lhe provimento.
(REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)
____________________
TRIBUTÁRIO. ITCD. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DATA DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 85, §2° E §3° DO CPC/2015. SÚMULA Nº 
282/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 108 E 165 
DO CTN. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. LEI ESTADUAL Nº 
10.175/1998. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 280/STJ. DIVERGÊNCIA 
NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE QUANDO NÃO HÁ INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO VIOLADO.
I - A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios 
será definida pela data da sentença ou do acórdão que fixou a 
condenação, devendo ser observada a norma adjetiva vigente no 
momento de sua publicação. Neste sentido: REsp 1672406/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em: 22/08/2017, DJe: 13/09/2017; REsp 1465535/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em: 21/06/2016, 
DJe: 22/08/2016; AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em: 17/08/2017, 
DJe: 23/08/2017; REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em: 27/06/2017, DJe: 31/08/2017.
II - A sentença foi publicada na vigência do CPC/1973, resta 
evidenciada a falta de prequestionamento do art. 85, §2º e §3º, 
do CPC/2015, o qual traz novo disciplinamento para a verba 
sucumbencial. Incide na espécie a súmula 282 do STF.
III - Com relação à alegação de violação dos arts. 108 e 165 do 
CTN, verifica-se que o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, 
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interpretou legislação local, in casu, a Lei Estadual nº 10.175/1998, 
o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por 
analogia, o teor do enunciado nº 280 da Súmula do STF.
IV - Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, conforme a 
previsão do art. 255, §1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo 
a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação 
da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 
dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a 
transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em 
face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula 
nº 284 do STF.
V - Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente 
não aponta qual o dispositivo infraconstitucional teria sido 
objeto de interpretação divergente pelos julgados em confronto, 
desbordando da previsão contida no art. 105, III, “c”, da Lex Mater, 
o que impede a apreciação dessa parcela recursal pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
Neste sentido: AgInt no REsp 1581326/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em: 02/02/2017, DJe: 
03/03/2017; AgRg no AREsp 484.048/PB, Rel.ª Min.ª ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe: 03/09/2014;
AgInt no AREsp 895.772/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em: 7/3/2017, DJe: 13/3/2017.
VI - Agravo interno improvido
(AgInt no REsp 1696013/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em: 15/05/2018, DJe: 21/05/2018)
____________________
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ARBITRAGEM. EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
MÉRITO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL. QUESTÕES FORMAIS, 
ATINENTES A ATOS EXECUTIVOS OU DE DIREITOS PATRIMONIAIS 
INDISPONÍVEIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA JURÍDICA. LEI NOVA. MARCO TEMPORAL 
PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. A cláusula arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de 
força vinculante e caráter obrigatório, definindo ao juízo arbitral 
eleito a competência para dirimir os litígios relativos aos direitos 
patrimoniais disponíveis, derrogando-se a jurisdição estatal.
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2. No processo de execução, a convenção arbitral não exclui 
a apreciação do magistrado togado, haja vista que os árbitros 
não são investidos do poder de império estatal à prática de atos 
executivos, não tendo poder coercitivo direto.
3. Na execução lastreada em contrato com cláusula arbitral, haverá 
limitação material do seu objeto de apreciação pelo magistrado. O 
Juízo estatal não terá competência para resolver as controvérsias 
que digam respeito ao mérito dos embargos, às questões atinentes 
ao título ou às obrigações ali consignadas (existência, constituição 
ou extinção do crédito) e às matérias que foram eleitas para serem 
solucionadas pela instância arbitral (kompetenz e kompetenz), que 
deverão ser dirimidas pela via arbitral.
4. A exceção de convenção de arbitragem levará a que o juízo 
estatal, ao apreciar os embargos do devedor, limite-se ao exame 
de questões formais do título ou atinentes aos atos executivos (v.g., 
irregularidade da penhora, da avaliação, da alienação), ou ainda 
as relacionadas a direitos patrimoniais indisponíveis, devendo, no 
que sobejar, extinguir a ação sem resolução do mérito.
5. Na hipótese, o devedor opôs embargos à execução, suscitando, 
além da cláusula arbitral, dúvidas quanto à constituição do próprio 
crédito previsto no título executivo extrajudicial, arguindo a 
inexistência da dívida pelo descumprimento justificado do contrato. 
Dessarte, deve-se reconhecer a derrogação do juízo togado para 
apreciar a referida pretensão, com a extinção do feito, podendo o 
recorrido instaurar procedimento arbitral próprio para tanto.
6. O Superior Tribunal de Justiça propugna que, em homenagem 
à natureza processual material e com o escopo de preservar-se o 
direito adquirido, as normas sobre honorários advocatícios não são 
alcançadas por lei nova. A sentença, como ato processual que qualifica 
o nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, 
deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015.
7. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em 
consonância com o CPC/1973. Dessa forma, não obstante o 
fato de esta Corte Superior reformar o acórdão recorrido após a 
vigência do novo CPC, incidem, quanto aos honorários, as regras 
do diploma processual anterior.
8. Recurso especial provido.
(REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 22/08/2016)
___________________
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E INTERTEMPORAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973 E PUBLICADA JÁ QUANDO 
EM VIGOR O CPC/2015. NOVO ESTATUTO. OBSERVÂNCIA.
1. No que diz respeito às causas em que for parte a Fazenda Pública, 
o art. 85, §3º, I a V, do CPC/2015 estabeleceu critérios objetivos 
para a fixação dos honorários de sucumbência com base no valor 
da condenação ou do proveito econômico obtido na demanda, 
prevendo cinco faixas progressivas e escalonadas como parâmetro 
para tal apuração.
2. Apesar de a propositura da ação demarcar os limites da 
causalidade e os riscos de eventual sucumbência, o Superior 
Tribunal de Justiça elegeu a sentença – ato processual que 
qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios – como marco para a incidência das regras do novo 
estatuto processual, notadamente em face da natureza jurídica 
híbrida do referido instituto (processual-material).
3. A despeito de ser possível a incidência dos honorários previstos 
nos art. 85, §11, do CPC/2015, em sede recursal (Enunciado 
Administrativo nº 7 do STJ), os honorários de sucumbência deverão 
obedecer à legislação vigente na data da sentença ou do acórdão 
que fixou a condenação, lembrando-se que a decisão produz 
todos os seus efeitos jurídicos somente após a sua publicação.
4. Hipótese em que a sentença foi proferida sob a égide do 
CPC/1973, sendo o decisum, contudo, publicado já na vigência 
no novo Código Processual, considerando-se as peculiaridades 
da contagem dos prazos no processo eletrônico (art. 5º da Lei nº 
11.419/2006, c/c o art. 224 do CPC/2015).
5. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal de 
origem reexamine o valor dos honorários de sucumbência, à luz 
do disposto no art. 85, §3º e seguintes, do CPC/2015.
(REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em: 27/06/2017, DJe: 31/08/2017)
_______________________
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
REGIME JURÍDICO APLICÁVEL. PROPOSITURA DA AÇÃO SOB A 
ÉGIDE DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 1973. PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE DA NOVEL LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE 
DE ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL 
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À LUZ DO ART. 85 DA LEI Nº 13.105/2015. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 
do Agravo Interno.
II - Consoante o entendimento desta Corte, a sentença é o marco para 
delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários 
advocatícios, revelando-se incorreto seu arbitramento, com 
fundamento no CPC de 1973, posteriormente à 18.03.2016 (data da 
entrada em vigor da novel legislação).
III - Inviabilizado, in casu, o arbitramento dos honorários advocatícios 
de sucumbência, com base no art. 85 do Código de Processo Civil 
de 2015, sob pena de restar configurada a supressão de grau de 
jurisdição e desvirtuar a competência precípua desta Corte em 
grau recursal (uniformização da interpretação da legislação 
federal), mediante a fixação de honorários de sucumbência 
casuisticamente e não apenas nas hipóteses de irrisoriedade e 
exorbitância no seu arbitramento.
IV - Necessidade de reforma do acórdão recorrido, a fim de 
que seja procedido novo julgamento da apelação, com análise 
dos honorários advocatícios de sucumbência, respeitadas as 
peculiaridades do caso concreto, com base no estatuto processual 
civil de 2015.
V - Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1647246/PE, Rel.ª p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

Aliás, ainda antes do novel diploma, verifica-se que a jurisprudência já estava 
pacificada no sentido de que a sucumbência seria regida pela lei vigente na data 
da sentença.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 27, DL 3.365/41. INCIDÊNCIA.
1. É pressuposto de admissibilidade do recurso especial a 
adequada indicação da questão controvertida, com informações 
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sobre o modo como teria ocorrido a violação a dispositivos de lei 
federal (Súmula 284/STF).
2. “A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da sentença que a 
impõe” (RESP 542.056/SP, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 22.03.2004; 
RESP 487.570/SP, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 31.05.2004; 
RESP 439.014/RJ, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 08.09.2003). 
Assim, na fixação dos honorários advocatícios, em desapropriação 
direta, devem prevalecer as regras do art. 27 do Decreto-lei nº 
3.365/41, com a redação dada pela Medida Provisória 1.997-37, de 
11.04.2000, sempre que a decisão for proferida após essa data.
3. Recurso especial a que se dá parcial provimento. 
(REsp 783.208/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/11/2005, DJ 21/11/2005, p. 168 – grifos não 
constantes no original)
____________________
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA 
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. INADMISSIBILIDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI N° 2.332/2001. 
EFICÁCIA DA MP N° 1.577/97 ATÉ A DECISÃO QUE SUSPENDEU OS 
EFEITOS DA EXPRESSÃO CONSTANTE DO ART. 15-A, DO DECRETO-LEI 
N° 3.365/41. DESAPROPRIAÇÃO. HONORÁRIOS. LIMITE. DECRETO-LEI 
Nº 3.365/41. OBSERVÂNCIA.
[...]
6. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da sentença que a 
impõe, pelo que deve ser observado o art. 27, §1º, do Decreto-Lei 
nº 3.365/41, com a modificação introduzida pela MP nº 1.577/97, 
observando-se o limite máximo de 5% (cinco por cento).
[...]
8. Recurso especial dos expropriados desprovido.
(REsp 542.056/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/02/2004, DJ 22/03/2004, p. 233)
____________________
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE UTILIDADE PÚBLICA. JUROS 
MORATÓRIOS. PROLAÇÃO DA SENTENÇA EM DATA POSTERIOR 
À VIGÊNCIA DA MP 1.901-30/99. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DECISUM SINGULAR POSTERIORMENTE PROFERIDO À EDIÇÃO DA 
MP 1577 – 97. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.
[...]
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6. In casu, a data da prolação da sentença singular, qual seja, 08 de 
março de 2007 (fls. 352/356), evidencia o equívoco constante do 
acórdão a quo, que manteve os honorários advocatícios na razão 
de 6% (seis por cento) sobre a diferença entre o preço inicial e o 
valor da indenização, sem observância à nova regra instituída pela 
MP nº 1.577/97, na medida em que a sucumbência rege-se pela lei 
vigente à data da sentença que a impõe (Precedentes: REsp 816.848/
RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 13 de 
março de 2009 e REsp 981.196/BA, Relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ de 02 de dezembro de 2008).
[...]
8. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1113666/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em: 06/08/2009, DJe: 19/08/2009)
____________________
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ARTS. 458 E 535 DO CPC. VIOLAÇÕES INEXISTENTES. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DA 
NORMA INFRACONSTITUCIONAL OFENDIDA. SÚMULA Nº 284/
STF. DESAPROPRIAÇÃO. JUSTO PREÇO. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO 
E QUANTUM INDENIZATÓRIO. QUESTÕES FÁTICAS. SÚMULA 
Nº 07/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO A QUO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
[...]
5. A sucumbência reger-se-á pela lei vigente à data da sentença que 
a impõe, estando, in casu, em conformidade com o disposto no §4° 
do art. 20 do CPC.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 910.710/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em: 16/09/2008, DJe: 28/11/2008)

Nota-se que a posição doutrinária perfilha o entendimento sufragado por 
esta Corte Superior ao consignar que o direito aos honorários exsurge no momento 
em que a sentença é proferida.

Nesse contexto, Araken de Assis leciona:

A sentença definitiva, prolatada na forma do art. 487, I e II, é o 
campo de incidência usual do art. 85, caput: o juiz, ao acolher 
ou rejeitar o pedido, condenará o vencido – réu ou autor, 
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conforme haja procedência ou improcedência do pedido – nos 
honorários advocatícios. O princípio da sucumbência fundamenta 
o provimento desse teor na sentença definitiva. Forma-se na 
sentença lato sensu, destarte, o capítulo acessório da sucumbência.
(ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. Parte geral: institutos 
fundamentais. Vol. II, Tomo I. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2015, p. 451)

A doutrina especializada também aponta que:

Acresça-se que o direito aos honorários nasce contemporaneamente 
à sentença e não preexiste à propositura da demanda. Os honorários 
advocatícios integram a remuneração devida ao advogado pelos 
serviços prestados no processo ao seu cliente. Os critérios dispostos 
no art. 20, §3° do CPC de 1973 e no art. 85, §2° do Novo CPC dizem 
respeito ao trabalho realizado no processo.

Portanto, somente quando termina a prestação do serviço é possível 
apurar o valor da remuneração. Tratando-se da remuneração por um 
serviço, os fatos constitutivos desse direito são a prestação do serviço e 
aqueles dos quais decorra a definição de quem deu causa ao processo 
(e, portanto, qual dos advogados terá direito a receber honorários).

Em atenção a esses dois diferentes fatos constitutivos é que se conclui que 
o direito aos honorários apenas nasce no momento em que a sentença 
é proferida. Os honorários servem à remuneração de um trabalho e, 
portanto, apenas quando ele estiver terminado é possível apurar seu 
valor. Trata-se de fato constitutivo do direito que se forma e amadurece 
no curso do processo. A outra peculiaridade diz respeito à apuração de 
qual das partes tornou o processo necessário. Poder-se-ia afirmar que 
a apuração do nexo de causalidade pode ser feita desde o momento 
em que a demanda é proposta, pois já estaria definida a situação de 
direito material a ser julgada. No entanto, o autor pode desistir da 
demanda, do que decorrerá a extinção do processo sem julgamento 
do mérito e a atribuição ao desistente da responsabilidade pelo 
seu custo. Como este novo nexo causal pode sobrevir a qualquer 
momento, superando qualquer consideração acerca da relação de 
causalidade primitiva, apenas no instante em que o juiz profere a 
sentença será possível identificar quem deu causa ao processo e, 
portanto, apenas nesse momento o direito aos honorários nascerá.

(LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho, op.cit, p. 106-107)
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Uma vez mais, invoca-se o magistério de Chiovenda, cujo entendimento 
propugna que o direito aos honorários nasce com a decisão do juiz, condenando 
a parte sucumbente a pagá-los. Tal direito dependeria da sucumbência, a fortiori, 
porque o trabalho desempenhado pelo advogado, no decorrer do processo, não 
originaria um direito, mas sim uma situação jurídica apta a formar, futuramente, um 
direito. Dessa forma, a sentença não reconheceria ao causídico direito preexistente e 
sim direito que surge com a decisão judicial. (CHIOVENDA, Giuseppe. La condanna nelle 
spese giudiziali. 2ª ed. Roma: Foro, 1935, p. 177; e Principii di diritto processuale civile. 
Napoli: Jovene, 1980, p. 74)

Constata-se que, em razão de o direito aos honorários surgir com a prolação 
da sentença, o STJ firmou tese no sentido de que, antes de haver pronunciamento 
judicial, inexiste prejuízo ao causídico, que possuía mera expectativa de direito de 
receber a verba sucumbencial.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS PARA PRONTO PAGAMENTO 
FIXADOS EM 10% DO VALOR DA EXECUÇÃO. ADIMPLEMENTO 
POSTERIOR MEDIANTE TRANSAÇÃO. RECONHECIMENTO DO 
PEDIDO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, o acordo 
firmado entre as partes, sem a concordância do advogado, não 
afasta seu direito ao recebimento dos honorários advocatícios 
convencionais e dos advindos de sentença judicial (Lei nº 8.906/94, 
art. 24, §4º).
2. Realizada a transação entre as partes antes de haver 
pronunciamento judicial fixando honorários, entende-se não haver 
prejuízo ao causídico constituído, que tinha mera expectativa de 
direito em relação aos honorários sucumbenciais. Precedente.
3. Na espécie, não houve sentença judicial fixando honorários 
advocatícios, mas se tem fixação inicial provisória de honorários 
na execução. Não foram opostos embargos à execução nem houve 
pronto pagamento propriamente, mas transação entre as partes 
pondo fim à execução de título extrajudicial, com fundamento no 
art. 794, II, do Código de Processo Civil.
4. O reconhecimento pelo executado de que a transação importou 
o pagamento do montante total do débito executado, com todos 
os acréscimos legais decorrentes, equivale ao reconhecimento 
do pedido (CPC, art. 26) e, na execução, a pronto pagamento, 
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autorizando a execução dos honorários sucumbenciais fixados 
para tal hipótese.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 729.021/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em: 03/02/2015, DJe: 06/02/2015 – grifos não constantes 
no original)
____________________
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. RECONHECIMENTO JURÍDICO DO PEDIDO. 
TRANSAÇÃO. DISTINÇÕES E SEMELHANÇAS. CONSEQUÊNCIAS 
COM RELAÇÃO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. TRANSAÇÃO CELEBRADA APÓS A 
RÉPLICA. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL FIXANDO 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. 
NÃO INFRINGÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 
Nº 13/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
[...]
3. O reconhecimento jurídico do pedido é ato unilateral pelo qual 
o demandado adere integralmente à pretensão do autor, sendo 
devidos honorários pela parte que reconheceu, tendo em vista o 
princípio da causalidade.
4. A transação é negócio jurídico bilateral, realizado entre as partes, 
caracterizada por concessões mútuas a fim de pôr fim ao litígio e, 
se realizada sem a participação do advogado, não pode prejudicar 
a verba honorária fixada a seu favor em sentença judicial.
5. Não fere o direito autônomo do advogado aos honorários de 
sucumbência o acordo celebrado entre as partes, após a réplica, sem 
que haja nenhum pronunciamento judicial fixando verba honorária.
6. Rever as conclusões do Tribunal de origem – para entender que 
houve reconhecimento jurídico do pedido em vez de transação 
– demandaria, além do reexame de todo o acervo documental 
carreado aos autos de processo distinto, a interpretação das 
cláusulas contratuais do instrumento de transação, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 
nº 5 e nº 7/STJ.
[...]
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9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1133638/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em: 06/08/2013, DJe: 20/08/2013)

5. Observa-se, portanto, que a sentença, como ato processual que qualifica o 
nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada 
o marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.

A hermenêutica ora propugnada pretende cristalizar a seguinte ideia: se o 
capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado 
em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em 
julgado. Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, 
as normas do novel diploma processual relativas a honorários sucumbenciais é que 
serão utilizadas.

É de se memorar, ainda, que a posição em epígrafe verbera nos princípios do 
direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa.

Deveras, a parte condenada em honorários advocatícios na sentença, em 
conformidade com as regras do CPC/1973, possui direito adquirido à aplicação das 
normas existentes no momento da prolação do respectivo ato processual.

De fato, o próprio art. 14 do CPC/2015 aponta norma de direito intertemporal 
com o escopo de proteger os atos praticados na vigência da codificação anterior:

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

Nesse diapasão, os direitos adquiridos, com verve material ou processual, 
devem ser respeitados pela nova lei, sob pena de violar-se enunciado precípuo da 
aplicação intertemporal do direito, consistente na regra de que a lei processual nova 
não retroagirá para atingir direito processual adquirido nos termos da lei revogada.

Veja-se, no ponto, o magistério do saudoso Galeno Lacerda:

Ensina o clássico Roubier, em sua magnífica obra Les Conflits de Lois 
dans le Temps (I/371, que a base fundamental do direito transitório 
reside na distinção entre o efeito retroativo e o efeito imediato da 
lei. Se ela atinge facta praeterita é retroativa; se facta pendentia, 
será necessário distinguir entre situações anteriores à mudança da 
legislação, que não podem ser atingidas sem retroatividade, e situações 
posteriores, para as quais a lei nova, se aplicável, terá efeito imediato.
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Como o processo compreende uma sequência complexa de atos que 
se projetam no tempo, preordenados para um fim, que é a sentença, 
deve ele ser considerado, em termos de direito transitório, como um 
fato jurídico complexo e pendente, sobre o qual a normatividade 
inovadora há de incidir.

A aplicação imediata será sempre a regra de direito comum (Roubier, 
I/558). A retroatividade, ao contrário, não se presume; decorre de 
disposição legislativa expressa, exceto no direito penal, onde 
constitui princípio a retroação da lei mais benéfica.

Estudando a aplicação da lei nova aos fatos pendentes, distingue 
Roubier na situação jurídica três momentos: o da constituição, o 
dos efeitos e o da extinção. O primeiro e o último representam a 
dinâmica, o segundo a estática da situação.

Quando a constituição (ou extinção) da situação jurídica se operou 
pela lei antiga, a ela será estranha a lei nova, salvo disposição 
retroativa, se permitida pelo sistema jurídico.

Quando a constituição estiver pendente, a regra será a aplicação 
imediata, respeitado o período de vigência da lei anterior.

Quanto aos efeitos da situação jurídica constituída, a norma é que 
a lei nova não pode, sem retroatividade, atingir os já produzidos 
sob a lei anterior.

O processo não se esgota na simples e esquemática relação jurídica 
angular, ou triangular, entre as partes e juiz, este como autoridade 
representativa do Estado. Razão inteira assiste a Carnelutti quando 
considera o processo um feixe de relações jurídicas, onde se vinculam 
não só esses sujeitos principais, senão que também todas aquelas 
pessoas terceiros intervenientes, representante do Ministério 
Público, servidores da Justiça, testemunhas, peritos que concorrem 
com sua atividade para a obra comum da Justiça em concreto, 
todas elas, concomitantemente, sujeitos de direitos e deveres, 
em razão dessa mesma obra. Nem é por outro motivo que forte 
corrente, liderada por processualistas do tomo de Guasp e Couture, 
considera o processo uma instituição, isto é, um relacionamento 
jurídico complexo, polarizado por um fim comum.

Isso significa que podemos e devemos considerar a existência de 
direitos adquiridos processuais, oriundos dos próprios atos ou fatos 
jurídicos processuais, que emergem, em cada processo, do dinamismo 
desse relacionamento jurídico complexo. (...) Acontece que os direitos 
subjetivos processuais se configuram no âmbito do direito público e, por 
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isto, sofrem o condicionamento resultante de grau de indisponibilidade 
dos valores sobre os quais incidem.

Em regra, porém, cumpre afirmar que a lei nova não pode atingir 
situações processuais já constituídas ou extintas sob o império da 
lei antiga, isto é, não pode ferir os respectivos direitos processuais 
adquiridos. O princípio constitucional de amparo a esses direitos possui, 
aqui, também, plena e integral vigência.

(LACERDA, Galeno. O novo direito processual civil e os feitos pendentes. 
Rio de Janeiro: Forense, 1974, p. 12-13)

Dessa forma, as partes litigantes possuem a prerrogativa legal de verem subsumir-
se à hipótese vertente a norma que amparava o instituto dos honorários advocatícios 
na data da prolação da sentença, com o fim de salvaguardar o direito adquirido.

Nesse passo, aliás, o STF decidiu pela fixação dos honorários contra a Fazenda 
Pública com base no art. 20 do CPC/73, afastando a incidência do novo Codex, já que 
os processos foram ajuizados antes da vigência do CPC/15:

Embargos de declaração em ação originária. 2. Direito Processual 
Civil Coletivo. 3. Ação popular. Juízo competente para a execução 
do julgado. Local de domicílio das partes. Aplicação analógica do 
parágrafo único do art. 516 do CPC. Possibilidade. Razoável duração 
do processo. Economia processual. Precedentes. 4. Embargos de 
declaração rejeitados. 5. Agravos internos em ação originária. 6. 
Direito Processual Civil e Direito Constitucional. 7. Prescrição. Prazo 
prescricional previsto no art. 21 da Lei nº 4.717/65. Manutenção 
da decisão. 8. Inépcia da exordial. Pagamento de gratificação com 
base em texto de lei adulterado. Incidência dos arts. 1º e 2º da 
Lei de Ação Popular. 9. Alegação de coisa julgada. Inocorrência. 
Decisão com trânsito em julgado, favorável aos magistrados 
estaduais, porém com objeto diverso da discussão destes autos. 10. 
Suposto error in procedendo. Aplicação analógica do art. 9º da Lei 
nº 4.717/1965. Ausência de comprovação de condenação criminal 
transitada em julgada em face do autor popular. Cotitularidade 
pelo Ministério Público Federal, que já acompanhava o feito como 
custos legis. 11. Cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CR/1988 e 
Súmula Vinculante 10 do STF). Reconhecimento das irregularidades 
no pagamento da gratificação pelo Plenário do STF, em questão 
de ordem. Decisão monocrática que apenas confirmou tese já 
sedimentada em sessão plenária. Art. 949, parágrafo único, do 
CPC/2015. 12. Gratificação de nível superior. Pagamento realizado 
sem amparo constitucional e legal. Vedação prevista no art. 37, 
XIII, da Constituição Federal. Inteligência da Súmula 333/STF, 
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posteriormente convertida na Súmula Vinculante 37/STF. 13. 
Restituição dos valores recebidos indevidamente, haja vista a 
comprovada má-fé. Manifesta inconstitucionalidade em razão 
de o pagamento advir de lei fraudada. Gratificação que retribui 
requisito inerente ao cargo de juiz, exigido em concurso público. 
14. Honorários advocatícios. Direito intertemporal. Demanda ajuizada 
antes da entrada em vigor do novo CPC. Fazenda Pública vencida. 
Verba sucumbencial que recai sobre o erário. Indisponibilidade do 
interesse público. Aplicação do art. 20, §4º, do CPC/1973. Precedentes. 
15. Majoração dos honorários advocatícios (art. 85, §11, do CPC). 
16. Imposição da multa, de forma solidária entre os agravantes, 
prevista no art. 1.021, §4º, do Código de Processo Civil/2015, no 
percentual de 1%, no caso de julgamento unânime. 17. Ausência de 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 18. Agravos 
aos quais se nega provimento.
(AO 506 ED, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em: 31/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 
22-10-2018 PUBLIC 23-10-2018)

Do voto do eminente Ministro Gilmar Mendes, afere-se que:

Em relação aos honorários advocatícios, consignei o seguinte no 
julgado recorrido (eDOC 8, p. 30):
Por fim, em relação aos honorários advocatícios, dispõe o art. 12 
da Lei nº 4.717/65, a saber:

Art. 12. A sentença incluirá sempre, na condenação dos 
réus, o pagamento, ao autor, das custas e demais despesas, 
judiciais e extrajudiciais, diretamente relacionadas com a ação 
e comprovadas, bem como o dos honorários de advogado.

De outro lado, merece atenção a questão intertemporal: aos 
processos ajuizados pela Fazenda Pública, anteriormente à vigência 
do novo Código de Processo Civil, é possível sua aplicação aos feitos 
pendentes quando saia vencida?

Relembre-se que, sob a sistemática do antigo CPC/73, pouco 
importava o valor da causa ou o proveito econômico, ante a 
incidência do §4º do art. 20 daquele estatuto, de maneira que a 
fixação dos honorários advocatícios, quando vencida a Fazenda 
Pública, não se sujeitava aos limites de 10% a 20%, consoante 
remansosa jurisprudência desta Corte:
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(…)

O comando do §4º do art. 20 do CPC era claro em apontar que, nas 
ações que possuíssem conteúdo patrimonial inestimável ou que 
fosse vencida a Fazenda Pública, os honorários seriam fixados em 
quantia certa, observadas as balizas do §3º do mesmo artigo, sem 
qualquer sujeição aos limites de 10% a 20%.

Por outro lado, sob a sistemática do CPC/2015 e considerando que 
o valor da causa é de R$ 5.000.000,00, corrigido até esta data pelo 
IPCA-E, atinge por volta de R$ 16.827.899,50, nos termos do §5º do 
art. 85, sendo a Fazenda Pública vencida, a fixação do percentual 
deve observar a faixa inicial prevista no inciso I do §3º do art. 85 e, 
naquilo que a exceder, a faixa subsequente e assim sucessivamente.

No caso dos autos, o cálculo seria da seguinte forma:

10% sobre o valor da condenação até 200 salários mínimos – 
atualmente R$ 187.400,00 –, cujo valor equivale a R$ 18.740,00;

8% de R$ 1.686.599,00 – diferença entre R$ 187.401,00 e R$ 
1.874.000,00 –, cujo valor equivale a R$ 134.927,92;

5 % de R$ 14.953.898,50 – diferença entre R$ 1.874.001,00 e R$ 
16.827.899,50 –, cujo valor equivale a R$ 747.694,92;

Assim, o valor total dos honorários, sob o prisma do CPC/15, 
alcançaria quase R$ 1 milhão de reais (por volta de R$ 901.362,84), 
ao passo que, na linha do CPC/73, não se levaria matematicamente 
em conta o valor da causa ou do proveito econômico obtido pela 
parte vencedora.

Resta saber qual dessas normas deve incidir no caso concreto, 
considerando a pretensão ter sido ajuizada sob o pálio do antigo 
CPC/73.

Sobre o tema, tive oportunidade de escrever em obra doutrinária:

[...]

Extrai-se das lições do processualista que “podemos e devemos 
considerar a existência de direitos adquiridos processuais, oriundos 
dos próprios atos ou fatos jurídicos processuais, que emergem, em cada 
processo, do dinamismo desse relacionamento jurídico complexo”, os 
quais “se configuram no âmbito do direito público e, por isto, sofrem o 
condicionamento resultante de grau de indisponibilidade dos valores 
sobre os quais incidem.”
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É importante destacar que a condenação em honorários advocatícios 
constitui um dos pedidos da petição inicial, admitindo-se seu 
requerimento implícito em caso de omissão, nos termos do §1º do 
art. 322 do Código de Processo Civil, a saber:

Art. 322. O pedido deve ser certo.
§1º. Compreendem-se no principal os juros legais, a 
correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive 
os honorários advocatícios (grifos no original).

Além disso, quando se ingressa com a demanda, tem-se a previsibilidade 
dos ônus processuais, entre os quais se incluem os honorários 
advocatícios, de acordo com a norma em vigor no ajuizamento da 
demanda, razão pela qual reconheço que, nos casos em ajuizada ação 
sob a égide do CPC/73 e a Fazenda Pública saia vencida, há direito de 
o ente público não se sujeitar à mudança dos custos processuais de 
forma pretérita, exatamente tal como previsto nas partes inicial e 
final do art. 14 do CPC/15, in litteris:

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada. (grifos no original)

Tanto é que o novo Código trouxe várias situações que demonstram essa 
preocupação em resguardar o direito subjetivo-processual das partes 
e sua consolidação em face da antiga legislação processual, tais como: 
§§ 1º e 2º do art. 1046, arts. 1047, 1053, 1054 e 1057, todos do CPC/15.

Percebe-se, pois, que a mens legis do CPC/2015, nos dispositivos 
transitórios, denota a preocupação em conferir segurança jurídica e 
primar pela boa-fé processual, estabelecendo diferentes marcos para a 
incidência da novel legislação, visando a evitar surpresas ou aumento 
dos dispêndios financeiros de fatos/atos ocorridos e/ou praticados na 
vigência do revogado CPC/73.

E mais: ajuizada ação popular em 2.1998 e julgada apenas em 8.2017, 
mutatis mutandis, aplica-se a ratio essendi da Súmula 106 do STJ, 
no sentido de que o jurisdicionado não pode ser prejudicado por 
atraso no mecanismo judiciário de impulsionar – que inclui, por 
obviedade, decidir – sua demanda. (Súmula 106: “Proposta a ação 
no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da 
arguição de prescrição ou decadência”).
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Nesse influxo, por tratar-se de demanda em que vencida a Fazenda 
Pública, cujo desembolso dos honorários recairá sobre receitas 
públicas (erário), as quais se situam no âmbito do direito público e, 
mais notadamente, da indisponibilidade, é caso de aplicação da norma 
do CPC/73 na fixação da verba sucumbencial.

Na mesma linha desta fundamentação, seguem julgados proferidos 
durante vigência do CPC/15, que aplicaram a norma do art. 20 do 
CPC/73 para fixar os honorários advocatícios às ações ajuizadas sob o 
antigo Codex: ACO 2098, Rel. Min. Marco Aurélio, 1ª Turma, j. 10.5.2016 
e DJe: 1.8.2016; e decisões monocráticas na AR 2487, Rel.ª Min.ª Rosa 
Weber, j. 30.5.2016 e DJe: 2.6.2016 e na ACO 880, Rel. Min. Marco Aurélio, 
j. 29.4.2016 e DJe: 25.5.2016.

Portanto, aplicando as normas do antigo Estatuto Processual Civil à 
fixação das verbas sucumbenciais, arbitro o valor total dos honorários 
da presente ação cível originária na quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), na forma do art. 20, §4º, do CPC/73, a ser custeado igualmente 
entre os réus, mantendo-se, entretanto, a natureza solidária (art. 23 do 
CPC/73 e §2º do art. 87 do CPC/15 c/c arts. 264 e 283 do Código Civil).

Não se pode desconsiderar que tal princípio está umbilicalmente ligado, no 
caso em epígrafe, ao princípio da não surpresa, positivado no art. 10 do novo Código 
de Processo Civil, vejamos:

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

Aplicado ao caso ora submetido à apreciação judicial, o princípio da não 
surpresa impõe às partes o direito de não serem surpreendidas por fatos inesperados. 
Sendo assim, situações não anunciadas previamente tendem a ocasionar lesão a 
direitos subjetivos, notadamente quando o jurisdicionado ingressa com ação sob 
o amplexo de determinada regra que, posteriormente, é alterada por lei posterior:

Outra solução não é possível em um código que busca, 
incessantemente, evitar as decisões-surpresa. Como é cediço, 
a decisão de terza via, incompatível com o modelo processual 
comparticipativo preconizado pelo novo código, é aquela que, 
em desrespeito aos deveres de cooperação processual, surpreende 
as partes quanto a aspectos fáticos ou jurídicos da demanda. Ora, 
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se assim o é, o que dizer de uma decisão que frustra a legítima 
expectativa de despesa decorrente da improcedência do pedido? 
Essa calculabilidade também não está coberta pelo modelo 
cooperativo de processo?

De fato, o custo ex ante de se utilizar um método de resolução de 
conflitos é um primado ínsito a um bom sistema jurisdicional, de forma 
que apenas em sociedades de subterrâneo capital institucional os 
cidadãos socorrem-se do aparelho estatal para compor litígios sem 
poder antever as consequências possíveis de seu comportamento. Em 
palavras outras, o prêmio de risco de um litígio judicial deve, em um 
sistema constitucional que abraça o princípio da segurança jurídica, 
assim como em um modelo processual que resguarda as partes de 
decisões-surpresa, ser um dado prévio à propositura da ação, de modo 
que o jurisdicionado não seja surpreendido com uma despesa-surpresa 
que não podia antever quando calculou o custo envolvido.

(GONÇALVES, Marcelo Barbi. Honorários advocatícios e Direito 
Intertemporal. 3 mar. 2016. Disponível em: <https://www.jota.
info/opiniao-e-analise/artigos/honorarios-advocaticios-e-direito-
intertemporal-03032016>).

Registre-se que o exercício conjunto dos princípios em exame permite 
consignar, a título de exemplo, que eventual parte condenada ao pagamento de 
honorários advocatícios em sede de primeiro grau, na vigência do código anterior, 
não pode ser surpreendida com a aplicação, pelo Tribunal ad quem, das regras 
sucumbenciais insculpidas no novo CPC.

6. No caso concreto, a sentença foi prolatada em 7/12/2011, com base no 
CPC/1973 (fls. 266-273), de modo que lhe foram aplicadas as regras vigentes à época 
da decisão ora combatida, tendo os honorários sido fixados por equidade – art. 20, 
§4°, do CPC/73 –, in verbis:

Condeno a parte embargante em 70% das despesas processuais 
e dos honorários advocatícios da parte adversa, possibilitando-se 
a compensação até onde se encontrarem. Os outros 30% ficam 
por conta da embargada. Fixo os honorários de cada patrono 
em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 
parágrafo 42, do Código de Processo Civil, observados o grau de 
zelo do profissional, a natureza, bem como o trabalho realizado e 
tempo exigido pelo seu serviço, bem como a delonga da causa.
(fl. 273)
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O Tribunal de origem, por sua vez, em relação aos honorários, por maioria 
(3x2), entendeu pela incidência do CPC/73, haja vista que a sentença desafiada pelo 
recurso de apelação fora “proferida e publicada antes de sua vigência” (fl. 376).

No mesmo sentido foi o acórdão embargado de fls. 463-471, em que a Segunda 
Turma do STJ manteve, de forma correta, como visto, a incidência do CPC/73.

7. Ante o exposto, nego provimento aos embargos de divergência.
É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe 
na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência 
e negou-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Francisco Falcão, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Licenciada a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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